
Transferir a competência de instrução dos processos éticos do Conselho Seccional para 

o Tribunal de Ética. 

Aumentar de 5  para 15 as turmas do Tribunal de Ética, para permitir que todos os 

processos éticos sejam julgados em até 12 meses. 

 Criar a Comissão Especial de Publicidade. 

 Criar a Comissão Especial de Honorários. 

Expandir os convênios da CAAES para as subseções. 

Melhorar as condições financeiras dos convênios com planos de saúde, livraria e 

farmácia. 

Implantar novas rotas de vans para presídios e delegacias. 

 Implementar o serviço de vans para os advogados do interior. 

Modificar o Regimento interno para que o orçamento anual da CAAES seja submetido 

à aprovação prévia pelo Conselho Seccional. 

Desenvolver a videoteca digital da ESA e editar uma revista com artigos de todas as 

comissões. 

Criar novos cursos de capacitação presenciais no interior. 

Implantar um Programa de Capacitação do Jovem Advogado. 

Inaugurar o Programa de Pós-graduação (novo CPC Abordagem Interdisciplinar). 

Disponibilizar aos advogados do interior o acesso aos vídeos de aulas e cursos. 

Implantar o Projeto Formar, levando palestras aos Cursos de Direito do Estado. 

Criar a Biblioteca da OAB e editar uma revista com artigos de todas as Comissões. 

Criar a Diretoria de Prerrogativas. 

Instituir a Procuradoria das Prerrogativas. 

Oferecer um novo canal direto (via mobile) para as prerrogativas. 

Criar uma Diretoria específica para defesa dos Direitos Humanos. 

Questionar às leis e práticas violadoras de Direitos Humanos. 

Permanecer independente em relação ao Poder Público. 

Reduzir a anuidade para advogados em início de carreira.  



Criar cursos de iniciação ao estágio e à advocacia através da CEAIC. 

Instalar salas para advogados nas principais delegacias e presídios. 

Criar a Comissão de apoio a ONGs. 

 Dar ampla publicidade às atas do Conselho. 

Modificar o Regimento interno dando mais voz à CEAIC nas sessões do Conselho 

Seccional. 

Lutar pela aprovação do Projeto de Lei Estadual que estabeleça piso salarial para o 

advogado empregado. 


